
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Campus Juína
Departamento de Administração e Planejamento

Termo de Referência
Processo Administrativo n°  23195.000716.2023-7723195.000716.2023-77

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de  Lavadoras tanquinho semiautomáDco para atender ao IFMT campus Juína, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEMITEM CATMATCATMAT ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO CNAECNAE

UNIDADEUNIDADE

DEDE

MEDIDAMEDIDA

QUANTIDADEQUANTIDADE
VALORVALOR

UNITÁRIOUNITÁRIO

VALORVALOR

TOTALTOTAL

LOCALLOCAL

DEDE

ENTREGAENTREGA

PRAZO PARAPRAZO PARA

ENTREGAENTREGA

1 467900

Lavadora de
Roupa
Tanquinho
Capacidade de
14kg a 16kg
semiautomática
 , VOLTAGEM
127 .

4753-
9/00

Unidade 15
R$

650,00
R$

9.750,00
Juína -

MT

Em até
15(quinze)
dias após o

recebimento
da nota de
empenho

Valor Total Valor Total 
R$R$

9.750,009.750,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da nota de empenho, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo esDmado total da contratação é de R$ 9.750,00 R$ 9.750,00 (nove mil, setecentos e cinquenta reais) conforme
custos unitários apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº
14.133/2021).14.133/2021).

2.1. Aquisição de Maquinas lavadoras de roupas se deve para a subsDtuição e reposição das anteriores que
queimaram;  Com a chegada do ano leDvo de 2024 e a previsão de entrada de novos alunos internos faz se
necessário a aquisição para receber dignamente os novos alunos na residência estudantil .

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. Trata-se da Aquisição de Lavadoras tanquinho semiautomático para atender ao IFMT campus Juína

3.2. A empresa deverá fornecer os produtos de acordo com as especificações elencadas na tabela 1.1. deste
Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/214. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1. A contratada deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que esDmulem e



favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos
irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo
no que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a
implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação
deverão respeitar as normas da ABNT, quanto à correta desDnação dos resíduos sólidos); seguindo, no que
couber, com os termos definidos na da Instrução Normativa SLTI no. 1, de 19/01/2010;

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garanDa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões
abaixo justificadas: 

4.3.1. A exigência de garanDa de execução resultaria num custo maior do contrato, no qual o fornecedor
repassaria estes custos no valor final do objeto, elevando o valor da prestação de serviço, tornando essa exigência
pouco vantajosa para Administração;

4.3.2.  O objeto da licitação trata de uma contratação comum, sendo assim, não se trata de contratação de grande
vulto e complexidade.

4.3.3. Portanto os produtos a serem adquiridos não requerem garanDa para miDgar os riscos da execução
contratual, a previsão das penalidades contidas neste TR são suficientes para mitigar os riscos.

4.4. A contratação deste Termo de Referencia tem amparo legal no Art. 75, inciso II, da lei nº 14.133, de 1º de
Abril de 2021 e  da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável;

4.5. Com respaldo no Art. 6º, inciso XIII da Lei 14.133/2021 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de
bens e serviços comuns, que são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objeDvamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias, contados da emissão da nota de empenho, em
remessa única.

5.2.Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: InsDtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Mato Grosso - Campus Juína, Linha J, Quadra 8, Setor Chácara, 861 - CEP: 78320-000 Juína /MT. 

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsDtuídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definiDvamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definiDvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaDcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposDla
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei



nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6.Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou enDdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admiDndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017,
art. 44, §2º).

6.8. O órgão ou enDdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.10. Serão exigidos a CerDdão NegaDva de Débito (CND) relaDva a Créditos Tributários Federais e à Dívida ADva
da União, o CerDficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerDdão NegaDva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção
da proposta de menor preço por item.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I
do Aviso de Contratação Direta.

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

Juína - MT, 7 de novembro de 2023

Responsabilidade pela elaboração do documentoResponsabilidade pela elaboração do documento

Odair Barbosa NevesOdair Barbosa Neves
Responsável pela Coordenação de Manutenção e Logística 
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